Nova Friburgo, RJ, 18 de julho de 2007.
Ao

Excelentíssimo Presidente

Vereador SÉRGIO XAVIER

Senhor Presidente,

Considerando que é dever do Estado promover políticas públicas que valorizem os diversos segmentos de nossa população, em especial a população da terceira idade;

Considerando que o Estatuto do Idoso prevê desde 2003 que 5% das vagas em estacionamentos públicos e privados deverão ser reservadas para idosos;
Considerando que os Municípios devam criar leis próprias que regulamentem tal determinação constante do Estatuto do Idoso;

Venho pelo presente submeter à apreciação do douto Plenário desta Casa Legislativa o projeto de lei anexo que DETERMINA AOS ESTACIONAMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO QUE RESERVEM 5% DE SUAS VAGAS PARA IDOSOS, SEMPRE EM LOCAIS DE FÁCIL ACESSO E QUE GARANTAM A COMODIDADE DOS MESMOS.
Na certeza da melhor acolhida, subscrevo-me.

Atenciosamente,

Vereador MARCELO VERLY

	DETERMINA AOS ESTACIONAMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO QUE RESERVEM 5% DE SUAS VAGAS PARA IDOSOS, SEMPRE EM LOCAIS DE FÁCIL ACESSO E QUE GARANTAM A COMODIDADE DOS MESMOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


Art. 1º -  Ficam pela presente Lei os estacionamentos públicos e privados sediados e em funcionamento no Município de Nova Friburgo obrigados a  reservar pelo menos 5% de suas vagas para idosos.
Art. 2º - A reserva de vagas previstas no Art. 1º deverá ocorrer em locais de fácil acesso nos estacionamentos visando garantir a comodidade para a população idosa.

Art. 3º - Os estacionamentos deverão promover sinalização ampla, que facilite a identificação das vagas.

Art. 4º - Os estacionamentos deverão afixar em local visível, na entrada do mesmo, cópia da presente Lei Municipal.
Art. 5º – A presente Lei deverá ser regulamentada pela Prefeitura Municipal de Nova Friburgo no prazo de 60 (noventa) dias a contar de sua publicação.

Art. 6º - Os proprietários de estacionamentos terão 60 (sessenta) dias para adaptação dos mesmos às normas estabelecidas pela Prefeitura.

Art. 7º – O não cumprimento do disposto na presente Lei implicará em multa diária de R$ 100,00 para o estacionamento infrator, a qual será recolhida ao Tesouro Municipal.
Art. 8º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
